
 

 
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ - SC 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

 

AGONEL ILUMINAÇÃO S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na BR 

282, Km 576, Distrito Industrial Pinhal Leste, Pinhalzinho/SC, inscrita no CNPJ 

sob o nº. 44.233.812/0001-52, neste ato representada pelo seu Gerente Nacional 

de Licitações Sr. Bernardo Vargas de Souza, vem respeitosamente apresentar Recurso 

Administrativo em face a classificação da empresa JOSE ARMANDO DAMBROS. 

SÍNTESE DOS FATOS 

 A Prefeitura Municipal de Salto Do Jacuí, publicou edital com o seguinte objeto: 

“aquisição de materiais elétricos diversos, a serem utilizados na manutenção da 

iluminação pública do Município.”. 

 Nossa empresa tendo interesse em participar do referido processo licitatório, 

analisou criteriosamente os termos do edital e apresentou documentos de habilitação e 

proposta de preços para a devida participação, no entanto, a empresa José Armando 

apresentou luminárias LED com certificado do INMETRO cancelado não podendo ser 

comercializada em território nacional e luminárias com a eficiência inferior ao 

solicitado. 

DO DIREITO 

DA EFICIÊNCIA LUMINOSA 

Ao fazer uma análise da documentação apresentada pela empresa JOSE ARMANDO 

DAMBROS identificamos que a mesma apresentou luminárias da marca EMPALUX, 

entretanto, ao fazer uma análise mais detalhada verificamos que eficiência luminosa 

desta luminária não atende aos requisitos do edital, comprometendo assim toda 

eficientização do parque de iluminação pública do município. 

O edital é claro ao exigir que todas as luminárias ofertadas tenham no mínimo a 

eficiência de 155 lm/w, conforme descritivos das luminárias, vejamos: 

ITEM 1 - Luminária pública LED 60W, 500K, c/ base p/ relé 7 pinos, com 

ajuste de ângulo 0º a 90º, fator de potência 0,98 p/ 220 V, proteção contra 

surtos 10KA, com parafusos que prendem no braço da luminária m8x80mm 

galvanizado, pintura eletrostática com tinta poliéster em pó, com proteção 

ultravioleta, cinza, eficiência 155lm/W, IP66, garantia 5 anos, certificado 

Z



 

 
 

INMETRO – a luminária deve seguir a especificação por padronização de 

sistema de iluminação pública. 

 

ITEM 2 - Luminária pública LED 100W, 500K, c/ base p/ relé 7 pinos, c/ 

ajuste de ângulo 0º a 90º, fator de potência 0,98 p/ 220V, proteção contra 

surtos 10KA, com parafusos que prendem no braço da luminária m8x80mm, 

parafuso galvanizado, pintura eletrostática com tinta poliéster em pó, com 

proteção ultravioleta, cinza, eficiência 155lm/W, IP66, garantia 5 anos, 

certificado INMETRO - – a luminária deve seguir a especificação por 

padronização de sistema de iluminação pública.  

 

ITEM 3 - Luminária pública LED 200W, 500K, c/ base p/ relé 7 pinos, c/ 

ajuste de ângulo 0º a 90º, fator de potência 0,98 p/ 220V, proteção contra 

surtos 10KA, com parafusos que prendem no braço da luminária m8x80mm, 

parafuso aliem galvanizado, pintura eletrostática com tinta poliéster em pó, 

com proteção ultravioleta, cinza, eficiência 155lm/W, IP66, garantia 5 anos, 

certificado INMETRO - – a luminária deve seguir a especificação por 

padronização de sistema de iluminação pública.  

 

No entanto, ao analisar a documentação apresentada pela empresa, identificamos 

que o produto ofertado tem apenas a eficiência de 130 lm/w, não atendendo assim os 

requisitos técnicos estabelecidos em edital, vejamos: 

 

Como pode ser observado a eficiência é de apenas 130 lm/w, além de não atender 

aos solicitado em edital, também compromete a eficiência energética pretentendida com 

a substituição das luminárias convencionais por lumiárias de LED. 

Portanto, requeremos a desclassificação da empresa JOSE ARMANDO DAMBROS 

por não atender aos requisitos técnicos estabelecidos em edital. 

DO CERTIFICADO CANCELADO   

Ao fazer uma análise da documentação apresentada pela empresa JOSE ARMANDO 

DAMBROS identificamos que a mesma apresentou luminárias da marca EMPALUX, 

entretanto, ao fazer uma análise mais detalhada verificamos que certificação junto ao 

INMETRO desta marca esta cancelado, não podendo ser comercializado nenhum produto 

deste certificado, vejamos o documento apresentado: 



 

 
 

 

Como pode ser observado o certificado apresentado é o 2206772 e ao fazer uma 

análise junto site do INMETRO podemos facilmente identificar que este certificado esta 

CANCELADO, vejamos: 

 

Figura 1    http://www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/busca.asp 

O próprio INMETRO estabelece que esse certificado esta CANCELADO, a consulta 

pode ser realizada através do site 

http://www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/busca.asp , em uma simples consulta é 

possível verificar a irregularidade deste produto, devendo a empresa ser desclassificada 

do certame em razão de oferta produto sem a certificação do INMETRO. 

A Portaria nº 62/22 do INMETRO que regulamenta a fabricação e importação de 

luminárias públicas de LED determina que todas as luminárias sejam elas fabricadas no 

Brasil ou importadas, devem ser submetidas integralmente aos requisitos estabelecidos 

nesta Portaria, inclusive ter o certificado ativo no INMETRO, vejamos alguns artigos 

desta Portaria: 

Art. 3º Os fornecedores de luminárias para a iluminação 

pública viária deverão atender integralmente ao disposto no 

presente Regulamento. 



 

 
 

Art. 7º As luminárias para a iluminação pública viária 

fabricadas, importadas, distribuídas e comercializadas em território 

nacional, a título gratuito ou oneroso, devem ser submetidas, 

compulsoriamente, à avaliação da conformidade, por meio do 

mecanismo de certificação, observado os termos deste 

Regulamento. 

Art. 8º Após a certificação, as luminárias para a iluminação 

pública viária fabricadas, importadas, distribuídas e comercializadas 

em território nacional, a título gratuito ou oneroso, devem ser 

registradas no Inmetro, considerando a Portaria Inmetro n° 258, de 

6 de agosto de 2020, ou substitutiva. 

Assim como estabelecido na Portaria todas as luminárias públicas viárias 

comercializadas em território nacional devem possuir a certificação ativa no INMETRO, 

caso contrário a empresa poderá estar cometendo fraude ao consumidor e possivelmente 

na licitação, já que esta buscando vantagem indevida frente aos demais concorrentes. 

Portanto, requeremos a desclassificação da empresa JOSE ARMANDO DAMBROS em 

razão dos produtos ofertados por ela estão com a certificação cancelada no INMETRO, 

não podendo assim ser comercializadas em território nacional. 

REQUERIMENTOS 

 
Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência, que:  

I. O Recurso apresentado seja conhecido para, no mérito, ser DEFERIDO 

INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; 

 

II. Seja REVISTA a decisão do Pregoeiro, que declarou como classificada a empresa 

JOSE ARMANDO DAMBROS, conforme motivos consignados neste recurso; 

 

III. Caso a comissão opte por não rever sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro 

no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o processo para 

apreciação por autoridade superior competente. 

P. Deferimento. 
 

Pinhalzinho, 23 de maio de 2025. 
 

Bernardo Vargas de Souza 
Advogado 

OAB/SC 41.152 
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